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ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

PREGÃO ELETRôNICO NO 08/2026

FUNDO i{UNICIPÀL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR - FMS

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO No O8/2026

MAIOR DESCONTO PERCENTUAL

UODO DE DISPUTA Aberto

BASE LEGAL

OB.IETO

Este procedimento licitatório obedecerá integralmente à Lei no

14,133,.de 19 de abril de 2021 [Lei de Licitações e Contratos
Administrativosl e Decreto Federal no 's.L.462, de 31 de março de
2023 lRegistro de Preços], e ainda, pela Lei complementar no

123/2006, assim como as cláusulas e condições constantes deste
Edital.

A presente Licitação tem por objeto o Sistema de Registro ê
Preços visando futura e evêntual fornecimento através de
Empresa do ramo farmacêutico de medicamentos dê
nefLrência, Ético, Genérico, similar e suplemênto, para
doação a população carênte do município dê Laranieiras/sE,

"o--b"se'nà 
tabãla de preços de Da Abc Farma/Guia

da Farmácia, conformê disposições Gonstantes no Anêxo I -
Termo de Referência do Edital'

DIA

ABERTURA DA SESSAO 3t/oa/2o2s

REFERÊNCIA DE TEMPO1 Para todas as referências de tempo explicitadas neste edita

será observado o horário de Brasília.

FORMALIZAçÃO DE CONSULTAS E EDITAL
Prefeitura Municipal de La ra njeiras
rnJÀr"ço, Rua Sagrado coráção de Jesus, no 90, Bairro centro, Laranjeiras, Estado de

Sergipe.

PREGOEIRO(A) E EQUIPE DE PREGÃO
Pregoeiro(a): Livya Lays dos Santos
É-mãil: licitacio@ láranjeiras. s9. oou. br / lara nje iraslicitacao@o ma il com

oBSERVAçÃO: Os intêressad
htto: //www.la ra njeiras.se.oov. br,
Prefeitura Municipal de La ranjeira

os deverão acessar o https: //licita net'com ' 
br/ e

onde o êdital estará disponível ou na dirigir-se a

s no endereÇo acima citado'

HORÂRIO

O9:ooh

LocAL DA DTSPUTA - Portal htlrs/t!çta!c!.çsn0'bí
ntares para credenciamento Pode
ite: h

rão ser obtidas da Plataforma
ai| Eadê§lrg@ilrl!ê nc,t ça r;

(67) 3303-2702.
b e-m
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ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, do município de Laranjeiras, Estado de Sergipe,
pessoa jurídica de direito público, lnscrita no CNPJ/MF sob o no 11.368.71110001-30, com
sede à Rua Getúlio Vargas, no 30, Bairro Centro, Laranjeiras, Estado de Sergipe, POR
SEU(UA) PREGOEIRO(A), designado pela Portaria em anexo/ torna público que realizará
o certame licitatório na modalidade PREGÃO ELETRôNICO, TIPO MAIOR DESCONTO
PERCENTUAL POR ITEM, PARA REGISTRO DE PREçOS. Este procedimento
administrativo obedecerá aos preceitos de direito público e em especial as disposições da
Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021 Lei de Licitações e Contratos Administrativos e Decreto
Federal no 1t.462, de 31 de março de 2023 Registro de Preços, e ainda, pela Lei
Complementar no 123/2006, e será regido pelas condições estabelecidas no presente Edital
e nos seus anexos, os quais foram examinados pela consultoria Jurídica, conforme PARECER
contido nos autos deste Processo Administrativo, observando o seguinte:

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços.

a) DO óRGÃO GERENCIADOR: Será o Fundo lYunicipal de saúde e do Bem Estar/sE.
CNPJ no 11.368.71110001-30,

b) Do óRGÃo PARTICIPANTE(s): Não há órgão participante.

3.1 Para participar do pregão eletrôn
"PREGÃO ELETRÔNICO" atravéS do site

ico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
licita net. co

3.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsa bilidade legal do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica;

3.4 Aplicam-se nesse edital as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar
no 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.5 O licitante deve assinalar em campo próprio do sistema a Declaração de ME/EPP e que

terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei complementar no 123, de
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1.1 Refere-se ao Sistema de Registro e Prêços visândo futura e êvêntual
fornêcimento através de Empresa do ramo farmacêutico de medicamentos de
Referência, Ético, Genérico, Similar e Suplemênto, para doação a população
carente do município de Laranjeiras/SE, com basê nã tabela de preços de "A a z"
Da Abc Farma/Guia da Farmácia, conforme disposições constantes no Anexo I -
Termo de Referência do Edital.
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2006, como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.6 A obtenção de benefícios a que se refere o item 3.4 fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda nào
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite na licitação;

3.7 O licitante que deixar de apresentar as declarações acima não terá direito a usufruir do
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;

3.8 A empresa que declarar falsamente enquadrada como f"licroempresa (ME), Empresa de
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração
penal e estará sujeita às penas previstas na lei de licitações, sem prejuízo das demais
penalidades cíveis, criminais e administrativa cabíveis;

3.9 O licitante responsa biliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmês e verdadeiras suas declarações, propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou pôr seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por
terceiros

4.O PARTICIPAçÃO Í{O PREGÃO:

4.1 Poderão participar deste Pregão os ,nteressados do ramo pertinente ao objeto desta
licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes
deste Edital e seus Anexos;

4.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições
estabelecidas no presente Edital, bem comor a observância dos regulamentos/ normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas
condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;

4.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens
ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes
deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as

especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERENCIA);

4.4 poderão paÉicipar dest€ pREGÃO ELETRôNICO: Somente poderão participar deste
PREGÃO ELETRôNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertÍnente ao

objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele

coirelata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas,
através do site htt Ds : // lic ita n et. colo- bll-i

4.4.1A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite
estabelecidos.

4.4.2Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta

implica suàmissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo

da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;
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4.4.3Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de
responsa bilidade exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese
responsável pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que
forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;

4.4.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada
para início da sessão pública via interneu

4.4.5O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha,
pessoale intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.brl;

4.4.6 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal
única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;

4.4.7 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsa bilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao
provedor do Sistema, ou do órgão licitante, promotora da Iicitação, responsabilidade por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros;

4.4,8A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do
Sistema para imediato bloqueio de acesso;

4.5 Não poderão participar dirêta ou indiretâmente dessê PREGÃO ELETRôNICO,
as emPresas enquadradas nos casos a seguir:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

c) empresas controladoras, contrôladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de
15 de dezembro de L976, concorrendo entre si;

d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

4.5.1 O impedimento de que trata a alinea "a" do do item 4.5 será também aplicado ao
licitante que atue em substituiÇão a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante.

4.5.2 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que
estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata,
concurso de credores, dissoiução ou liquidação. Ressalva: É possível a participação de
empresas em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida
pela instância judicial competente, que certifique que a interessdda está apta
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econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos
da Lei no. 8666/7993. (TCU, Ac. a.277/2o77-2a Câmarq Dou de 04/70/2O71);

4.5.5. Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas
com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta,
na esfera Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial;

4.5.6 Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem
assim empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

4.6 A participação na sessão pública da internêt dar-se-á pela utilização da senha
privativa do licitante,

4.6.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;

4.6.2 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos,
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente
permitidos no Ed ital;

4.6.3Admitem-se fotos, gravuras. desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;

4.6.4Os licitantes devem estarcientes das condições para participação no certame e assumir
a responsa bilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;

4.6.5O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.6.6 Os Iicitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei

complementar no 123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação
de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema
eletrônico, nos momentos e tempos adequados;

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
li anet concom itantemente com os documentos de HABILITAçAO

exigidos no edital, PROPOSTA COM A .'DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBTETO

OFERTADO", incluindo QUANTIDADE, PERCENTUAL (o/o) e a MARCA (CONFORME

SoLICITA o SISTEMA), até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília,
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico,
automatica mente, a etapa de envio dessa documentação;

quando, então, encerra r-se-á7

DEVEM CONTER NENHUMA
visando atender o princíPio da

5.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO
IDENTIFICAçÀO DA EMPRESA PROPONENTE,
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4.5.3 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.
Para verificação das condições definidas neste item, o Pregoeiro, promoverá a consulta
eletrônica junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;

4.5.4 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com
este lvlu n icípio;

'IrAtrat?ÂÇÃôtrr,i'l
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roenrrrrCaçÃo DA EMPRESA PRoPoNENTE, visando atender o princípio da

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.

5.3 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será

DESCLASSIFICADA pelo(a) pregoeiro(a) ;

5,4 A Licitante será responsável por todas aS transações que forem efetuadas em seu nome

no sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances

inseridos em sessão pú blica;

5.5 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em

caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e

as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas;

5.6 Na Proposta de PreÇos inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que

o compõem, como despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas,
fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto desta licitação;

5.7 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;

5.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentaçào

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 10 da LC no 123, de 2006;

5.9 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituira proposta e

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.10 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de

negociação e julgamento da proposta;

5.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão d isponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o

encerramento do envio de lances;

5.12 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transaçôes assumidas em seu

Áo1.n" no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e

subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a^sessão'

fi;;;;;-;.;;";ávet peto ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão'

6.0 DO PREEÍ{CHIfiEilTO DA PROPOSTA:

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento' no sistema

eletrônico, dos seg u intes campos:

6. 1.1 Percentual (o/o);

6.1.2 DêscriçãO detalhada do obieto, contendo as informações similares à especificaçào

ào i"iro de Referência: inJi.unàã, no que for aplicável, o modelo, a marca, prazo de

uãriaàJ" ou ae garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente'

quando for o caso;
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6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.3 Nos percentuais propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.4 Os percentuais ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação;

6.6 A proposta deverá ser apresentada conforme modelo disposto no ANEXO II deste Edital-

7.o ÁBERTURÂ DA sEs§Ão, clAssrFrcAçÃo DAs aRoPosrAs E FoRlduLAçÃo DE

LANCEST

7.f No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando
as propgstas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância
com as especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;

7.2 o(a) pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
prelim ina rmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo "DESCRIçÃO
befllXaoa DO OBJÊTO" do sistema, confrontando suas características com as exigências

do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo ór9ão requerente),
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que

forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

7.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado

ma n ifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio

sistema, e então DESCLASSIFICARA;

OU

do

7.4 O proponente que encaminhar o percentual inicial de sua proposta comprovadamente

inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta reieitada na

fase de aceitabilidade;

7.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem

desclassificadas do certame pelo(a) pregoeiro(a);

7.6 Em sêguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente,

no site htt PS: // licita net.co m.brl conforme EditaI

7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;

7.g O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermêdiários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta será de orolo/o (um por cento);

pregão eletrônico o modo de disputa7.10 Será adotado para o envio de lances no
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.ABERTO", hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances
públicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes;

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública;

7.72 A prorogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de O2

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessào pública

ence rra r-se-á automatica mente;

7.14 Éncertada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema,
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço;

7.15 Serão aceitos somente lances em percentual (o/o), com no máximo 02 (duas) casas

decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I - TERMO DE

REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o
pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou
realizat a atualização dos valores arredondando-os PARA i'4AIOR automaticamente caso a
licita nte permaneça inerte;

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo va lor/percentua l, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. Adotado o criterio de julgamento de

maior desconto, poderá ocõrrer lances intermediários iguals ou superiores ao menor já
ôfertado.

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real,

do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a identificação do detentor do lance;

7.18 Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o

proponente sobre o va lor/percentua I Cotado para o respectivo item, atravéS do sistema, o
excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

7.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita

o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

7.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão

Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção

dos lances;

7.2L O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem

prej u ízo dos atos realizados;

7.22 auando a desconexão do sistema eletrônico para o p regoeiro persistir Por temPo

su penor a dez minutos, a sessão pública será suspensa e rein iciada somente aPós

decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site om

7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema E letrônico durante a sessão
ente da perda de negóciospública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorr
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7.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua
desconexão;

7.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e

na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas

de preços;

7.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de

microempresas e empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa
de lances, será efetivada a verificação automática, onde:

7.25.f O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

io. empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006 e suas alterações;

7.25.2 Entende-se como empate àquelas situações em que as DroDostas aDresentadas
pelas microempÍesas e emprêsas de Deoueno Dorte sêiam iouais ou até 5olo (cinco
ãor cento) suoeriores a orooosta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de

la nces;

7.25.3 A melhor classiflcada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate. obrigatoria mente em valor inferior ao da primeira colocada,

no prazo de B (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação

automática para tanto;

7,25.4 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitântes

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo dê 5 o/o

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem a nterior;

7.25.5 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresenta r melhor oferta;

7.25.6 Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será

em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.26 O disposto no item 7.25 somente se aplicará quando a mêlhor oferta não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.27 Emcaso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios

de desempate, nesta ordem:

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contínuo à classificação;

1I - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencia Imente ser utilizados registros cadastrais para êfeito de atesto de cumprimento

de obrigaçôes previstos nesta Lei; Y
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III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

IV - desenvolvimento pelo Iicitante de programa de integridade, conforme orientações dos

órgãos de controle.

7.28 As regras previstas no item 7.27 não prejudicarão a aplicação do disposto no arl. 44

da Lei Complementar no 123, de L4 de dezembro de 2006.

7.2g Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado
que, NO PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quãndo necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
a presentados.

7.30 Conforme estabelecido no item 7.29, definido o resultado do julgamento, a

Administração poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, a

negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classiflcação

ini;ialménte estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração;

7.3L Após concluída a negociação, terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório.

A.O DA ACEIÍABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada

em primeiro lugar quanto à ádequação ao objeto e à compatibilidade do preço/pe rcentua I

em relação ao máximo estipulado para contratação nêste Edital e em seus anexos, e

verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital;

8.2 Serão desclassificadas as propostas que:

I - contiverem vícios insanáveis;
II - não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital;
III - apresentarem percentua l/preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento

estimado Para a contratação;
IV - não tiverem sua exequibílidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
V - apresentarem desconiormidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que

insanável.

8.2.1 A verificação da conformidade das propostes poderá ser feita exclusivamente em

relação à proposta mais bem classificada;
A.Z.Z AAdministração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas

ou exigir dos licitantes que ela seja demonltrada, conforme disposto no inciso IV do do item

8.2',

8.2.3 O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição

da qualificação do licitante o, 
-u .orpr""nrão do conteúdo de sua proposta não importará
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seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo;

8.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

8.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

8,6 O(a) pregoeiro(a) poderá convccar o licitante para enviar documento digital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo
Pregoeiro;

8.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoejro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta;

8.6.3Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaÇão;

8.6.4 Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário para a sua continuidade;

8.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas cjas previstas neste Edital;

B.6.6Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido percentua l/preço melhor;

8.6.7A negociação será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos
demais licita ntes;

8.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso;

Páginallde50

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita;
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8.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

9.O EI{VIO DOS DOCU}IEHTOS DE HABILTTAçÃO

9.1 Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 10, deverão ser cadastrados
previamente no sistema, no momento em que, o licitante cadastre sua proposta de preços.

As documentações cadastradas pelas empresas participantes são bloqueadas para os dêmais
participantes, inclusive o Pregoeiro.

9.2 Após a etapa competitiva, quando da declaração da empresa vencedora da licitação, os

documentos de habilitação cadastrados no sistema, serão automaticamente d ispon ibilizados
para a verificação do(a) Pregoeiro(a).

9.3 Nos procedimentos realizados neste pregão eletrônico, a Administração determina,
como condição de validade e eficácia, que os licitantes pratiquem seus atos em formato
eletrônico;

9.4 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pêla IcP-Brasil, nos termos dã Medida Provisória no
22OO-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em
relação aos signatáiios, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias
autenticadas em papel.

9.5 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular, quando
necessária, poderá ser feita perante um agente da Administração, mediante apresentação

de originai ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsa bilidade
pessoal;

9.6 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal;

9.7 Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados,

armazenados e validados por meio eletrônico;

IO.O DOCUI|EilTOS DE HABTLTTAçÃO

10.1 Na fase de habilitação o licitante deverá prestar as seguintes declarações:

a)Declaraçãodequeatêndeaosrequisitosdehabilitação,eresponderápela
veracidaàe daS informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso

I da Lei no 14.733/2O2Li

b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
' com deficiência e para ieabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

ártru, nor-u. 
"sp".ifica., 

nos termos do art. 63, inciso IV da Lei no 74 133/2021;

c) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidadê- 
dos cusios para atendimántodos direitos trabalhistas assegurados na Constituição

Federa|,nas|eistrabalhistas,nasnormasinfralegais,nasconvençõesco|etivasde
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas, nos termos do art. 63, § 10 da Lei no L4 133/202L'

d) Declaração do licitante de observância do limite na licitação para obtenção

l,ágina 12 dc 50
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de benefícios da Lc 123/2006, estando limitado às microempresas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte. (art. 40t § 20 da Lei no 14.133/2021).

lo.2 Havendo disponilidade no sistema eletrônico de pregão, as declarações acima

poderão ser feitas eletronica mente, devendo o licitante assinalar em campo próprio do

sistema, caso inexista campo apropriado no sistema, tais declarações deverão ser produzidas

pol. 
"..iito, 

com data e local de sua rêalização e assinatura do responsável, e iuntadas aos

ãocumentos de habilitação, sob pena de inabilitação. A declaração falsa sujeitará o licitante

às sanções previstas em Leis e neste Edital.

1O.3 DA HABILITACÃO JURÍDICA

10.3.1Registro Comercial, no caso de empresa individual.

10.3.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato soci3l em vigor, devidamente registrado, em

Se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de

documentos de eleição de seus ad m inistradores.

10.3.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova

de diretoria em exercício.

10.3.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

úiionamento no País, e afo ie registro ou autorização para funcionamento expedido pêlo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir'

10.3.5 Será inabilitada a empresa que apresentar objêto social incompatível com objeto

desta licitação.

10.4 DA EGULARI DADE FIscal. s CIAL E TRA BALH ISTA

10.4.1ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoas]urídicas-CNP].

Lo,4.2Provadeinscriçãonocadastrodecontribuintesestadualouprovadeinscriçãono
cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação' com seus respectivos

prazos de validade em vigor.

10.4.3 Prova de reg u la ridade
certidão expedida conjuntame
Fazenda Nacional, na forma de

erante a Fazenda Fêderal mediante apresentação de

nte pela Recêita Federal e
lei especifica;

pela Procu radoria-Geral da
p

10.4.4 Prova de Rêgularidade para com as Fazenda Estadual do domicílio ou sede da

licitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.5 Prova de Regularidade para com as Fazenda Municipal do domicílio ou sede da

Iicitante, ou outra equivalente, na forma de lei especifica;

10.4.6 Regularidade perante a lustiça do Trabalho (Certidão Negativâ de Débitos

Trabalhistas), na forma de lei especifica;

10.4.7 Prova de regularidade relativa ao FGTS - Fundo dê Garantia por Tempo de

Página l3 de 50 X
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serviço (cRF), demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos

sociais instituídos, na forma de lei especifica;

10.4.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso xxxul do Art. 70 da

Constituição feáerai, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno/
perigoso ou insalubre e que não êmprega menor de dezesseis anos;

10.4.7. Os documentos relacionados nos subitem 10.4.1 a 10.4.7 poderão ser substituídos

ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do

licitante, inclusive por meio eletrônico;

10.4.g. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a

documentação exigida para efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta

a presente alguma restrição.

10.4.9. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora

e haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o pgg;g
de íícincot dias úieis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

f"|. d"cl"-d" ,"r.ed"r do certame, prorrogáveis por igual período a critério da

Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento

do débito semissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa'

10.4.10. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em

àecadência do direito à contratáção, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações,

sendo facultada à Administraçâo convocar as licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação'

10.4.11. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do código Tributário

Nacional, certidões positivas com efeitos negativos.

10.5 DA OUALIFICACÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

10.5.1. Comprovação de aptidão para desempenho do serviço/fo rnecimento, compatível em

características, quântidades e prazos com o objeto deste certame, através de um ou mais

ATESTADOS DE aAPACIDADS ieCrutCn, forneciàos por pessoa jurídica de direito público ou

privado,devidamenteassinado,carimbadoempapeltimbradodoórgãotomador;

10.5.2. Comprovação da Autorização de Funcionamento de Farmácias expedida pela ANVISA

(Portaria no 2.814/GM, de 29 de maio de 1998);

10.5.3. Licença sanitária Estadual ou Municipal da respectiva sede ou domicilio do licitante

(Portaria no 2.814/GM, de 29 de maio de 1998);

ll.5.4.ApresentarautorizaçãoespecialparacomercializaroudistribuirMEDICAMENToS
pÀfCOfnópICOS, fornecida pela A9ência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA,

conforme Portaria 344198 e leis 5.99U93, 6'368/76 e 6'437/77 '

1O.6 DA OUALIFICACÃO ECONôMICO-FINANCEIRA

10.6.1.Balançopatrimonial,demonstraçãoderesultadodeexercíciodoscontábeisdos2
(dois) últimós exercícios sociais as demonstrações contábeis;

10.6.1.1. A boa situaÇão financeira da emprêsa Licitante será comprovada mediante a

ánálise das demonstrações financeiras do item anterior em função do Indice de Liquidez
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Geral - ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula abaixo:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

ILG
Passivo Circulante + Passivo não Circulante

1O.7 DA ANÁLISE

10.6.1.2. - Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula
acima ou em folha à parte, carimbada e assinada por profissional da contabilidade
devidamente registrado, conforme o art. 69, § 10 da Lei 

^o 
L4.L33/2O2L;

10.6.2 O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e e demais

demonstraçôes cóntábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter
sido constituída há menos de 2 (oois) anos.

10.6.3 Comprovação de que possuem capital social registrado ou patrimônio líquido mínimo

equivalente a 1olo (um por cento) do valor total adjudicado a empresa'

10.6.4. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante, ou no site do Tribunal de lustiça do Estado co domicílio da licitante.

10.7.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor

da proposta claásificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta

aos segu intes cadastros:

a) no cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas da controladoria- Gera I da

União (CGU), disponível no Portal da Transparência

( htto://www. portaltranspa re ncia. oov. br);

b) no cadastro de municipal de empresas que estejam com suspensas ou com o

impedimentododireitodeparticipardelicitaçãooucontratarcomoMunicÍpiode
Lara njeiras/SE;

c) por improbidade administrativa no cadastro Nacional de condenações cíveis por Ato
' 

de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do conselho Nacional de lustiça

(CNl), disPoníve no Portal

tttpS ZZry**.çn fus-Or;l mprobid ade ad m/ccnsu lta r requerid o ph o ) ;

10.7.1.1 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante etambém

àe seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8'429, de 7992, que prevê' dentre

as sanções impostas ao responéável pelá prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário;

70.7.1.2 caso conste na consulta de situação do Fornecedor a existência de ocorrências

Impeditivas indiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por partê das

à-pr"tut apontadas no Rêlatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;

10.7.1.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros;
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10.7.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de particiPação;

10.7.3 Para fins de habilitação, não será admitida complementação ou retificação da

documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte,

conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123106.

10.7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será pêrmitida a substituição

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

I - Complementação de informações acerca dos documentosjá apresentados pelos licitantes

e desde que neceisária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

II - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento

das propostas.

LO.7.5 Pa":a fins de habilitação, não será admrt:da complementação oÚ retificação da

documentação apresentada, exceto para microempresas e empresas de pequeno porte'

conforme dispõe o Artigo 43, § 10, da LC no 123/06;
10.7.6 Na análise dos áocu-entos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

ôu" nao alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação

e classificação.

analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

informando no "chat" a nova data e horário para a

10.7.8 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresen tá-los em desacordo com o

10.7.7 Havendo necessidade de
Pregoeiro suspenderá a sessão,
continu idade da mesma.

estabelecido neste Ed ital.

10.7.9 Não serão aceitos documentos de habilitação conr !ndicação de CNPI/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos;

lo.T.loseolicitanteforamatriz,todososdocumentosdeverãoestaremnomeda
n,',itrir, " 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, com provada mente' forem emitidos

somente em nome da matriz;

10.7.11 serão aceitos registros de cNPl de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertiíentes à certidão conjunta de Débitos Relativos a Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secietaria da.Receita Federal do Brasil ou

p"tu eio.r ruaoria_Gera I da Fazenda Nacional, por constar no próprio documento 
^que 

é válido

[arã matriz e filiais, bem assin,., quanto ao óertificacjo,de Regularidade do FGTS, quando o

iicitante tenha o recolhimento dos encargos cênrralizado, devendo, desta forma, apresêntar

à do.rrunto comprobatório de autorizaÇão para a centralização'

10.7.12 A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sÍtios

ãÉiran"o, oficiais de óigaoJ; entiãades emissores de certidões constitui meio legal de

prova, para fins de habilitação
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í.r,,,, El*cârrrtrtl4]lEtçTo.DA,PROíç§rA VEÍ{CEDORA

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de

02 (duas) horas ou supeÍior, a dependeÍ do caso, a contar da solicitação do Pregoêiro

no sistemá eletrônico, conforme modelo presente no ANEXO II, e deverá:

ll.2 Ser redigida em língua por:.uguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras'

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal;

11.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento;

11.4 A proposta final deverá Ser documentada nos autos e será levada em consideração

nÀ a".ori". da execução da ata de registro de preços / contrato e aplicaÇão de eventual

sanção à Contratada, se for o caso;

11.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como'. validade da

proposta, marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada;

11.6 Os percentuais e os custos'utilizados terão como expressão para o(s).item(ns), cujo

montante será aplicado o desconto do valor da revista que será considerada .monetária a

moeda corrente nacional, por extenso (art. 12, inciso II da Lei no 74'L33/zOZf);

11.7 Ocorrendo divergência entre os percentual, prevalecerão os primeiros; no-caso de

divergência entre os percentuais e valores expressos por extenso' prevalecerão estes

últimos;

ll.gAofertadeveráserfirmeeprecisa,limitada,rigorosamente,aoobjetodesteEdital,
sem conter alternativas de preço ou de quatquer outra condição que induza o julgamento a

mais de um resultado, sob pena de desclassificação;

11.9 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo

ãonria"rãOã aquela que não iorresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça

vínculo à proposta de outro licitante;

12 RECURSOS ADilIÍIISTRATIVOS:

12.1 Os atos da Administração decorrentes da aplicação deste Edital cabem:

I-RECURSO,noprazode3(três)diasúteis,contadodadatadeintimaçãooudelavratura
da ata, em face de:
ul uü'qru defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscriçáo em

registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) jutgamento das Propostas;
cj ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
dl anulação ou revogação da licitação; 

^-^-,+^ 15 ^À,.iÁicie) extinção do contrato, quando déterminada por ato unilateral e escrito da Administraçáo;

II - PEDIDO DE RECoNSIDERAçÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis' contado da data de

intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico'

12.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas do tnciso

ião rità, 12.1, serão observadas as seguintes disposições:
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I - dectarado o vencedor a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, do

qual será concedido o prazo de nó mínimo 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão, para

que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema, e o
pruro purã apresentação das razões recuisais previsto no inciso I do item 12.1será iniciado

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

II - a apreciação dar-se-á em fase única.

12.3 O recurso de que trata o inciso I do item 12.1 será dirigido à autoridade que tiver

àã,tuOo o ato ou profêrido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão

"ã ãru." a"1 ctás) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade

;rúí"L a quuiauuára proferir sr-la clecisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado

do recebimento dos autos.

12.4 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de

aproveitamento.

12.5 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na

data de intimação p"."o"Í ou de divulgação da interposição do recurso no DiaÍio
oficial do Íslunicipio.

12.6Seráasseguradoaolicitante.Vistadoselementosindispensáveisàdefesadeseus
interesses;

L2,THavendoquemsemanifeste,caberáaoPregoeiroojuízodeadmissibilidadede
uãrifi.uçáo àa existência dos requisitos legais ne_cessários para o conhecimento do recurso,

;;;,ti;á" a análise das razães.'tais requiÉitos são os pressupostos recursais: sucumbência,

i".p"itiuiaua", motivaçào, legitimidade e interesse. para. decidir t: '9T]!" 
o-u não o

recurso, fu nda mentadamente. 
- 

Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito

ràirrtui, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso;

T2.aAfaltademanifestaçãomotivadadolicitarltequantoàintençãoderecorrerimportará
a decadência desse d ireito;

f2.g Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então' 9 
p r3z: q:-tiês dias

puru uprur"ntu,. as razões, p"io titi"tu eletrônico' ficando os demais licitantes' desde logo'

intimados para, querendo, Jpiàtãniàt"rn contraffazões também pelo sistema eletrônico' em

outros três dias. que aor"áu* u tontur do término do prazo do rêcorrente' sendo-lhes

ãii"grruau vista imediata dôs elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento;

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados' no

endereço constante neste Edital.

13.O REABERTURA DA SESSÃO PÚBITGA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.2 Nas hipóteses de provimento de recttrso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública'

riü.iaã àm que serão repetiàos os atos anulaclos e os que dele dependam; 4
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13.1.3. euando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declaradà vencedor não assinar o contrato, não rêtirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização írscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC no 123/2006.
Nessas hipóteses, seião adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances;

13.1.4. Nos casos de necessidade de'/erificação dos documentos de habilitação de forma

minuciosa;

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

rea be rta;

13.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat")'

14.O ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

14.1 O objeto da licitaÇão será adludicado ao llcitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, iaso não hajà interposiçáo cie recurso, ou pela autoridade competente' após a

regular decisão dos recursos apresentados;

14.2. A homologação da licitação é ciê 'responsabilidade da autoridade competente e só

poaerá ser realiiaáa depois da acljudicação do objeto à licitante vencedora pelo Pregoeiro,

ou, quando houver recurso, pela autoridade competente

15;Ô DO RÉôr§fRoTDE PREços : '::. ri',r

I - FORMALIZAÇÃO E CADASTRO DÉ RESERVA:

15.1 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

a formalização da ata de registro de preços:

a) serão registrados na ata os pe rcentua islpreços e os quantitativos do adjudicatário,

observadi a possibilidade de o licitante oferecer cu não proposta em quantitativo

inferioraomáximoprevistonoTermodeReferência,eobrigar-senoslimitesdela;

b) será incluído na ata, o registro dos licitantes qlle aceitarem cotar os bens' as obras

ou os serviços com pr;ço; jguais aos do adjudicatário, observada a classificação na

licitação; e

c) dos licitantes que mantiverem sua pioposta criginal; e

15.1.1 Será respeitada, nas contratações, a ordêm de classificação dos licitantes registrados

na ata.

II - ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

15.2Apósoencerramêntodalicitaçào,olicitanteT:i:.q"*classificadoseráconvocadopara
assinar a ata de registro o" prãçoJ nã Úazo de 05 (cinco) dias' sob pe!? de rlecadência

ão Jir"ito, ,urn prúíro da aplicáção ciã sançOes p'evistas na Lei no 14 133' de 2o2l)

15.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez' por igual período' mediante

iolicitaçãó do licitante melhor classificado e convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
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b) a justificação apresentada seja aceita pela Administração.

15.2.2. Na hipótese do convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições esiabelecidas no item 15.2 e subitem 15.2.1, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado;

15.2.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata o subitem 15.2.2 aceitar a
contratação nos termos previstos nO referido subitem, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

a) convocar os licitantes que mantiverem sua proposta original, na ordem de

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,- 
obiervada a ordem de classificação, quaido frustrada a negociação de melhor

cond iÇão.
III - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

15.3. O prazo ãe vigência da Ata de R.êgistro tle preço, será pelo período de 01(um) ano e

poderá ser p.orrogaão por igual período; desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84,

Let L4.t33/2021).

15.3.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vi9ência estabelecida

em conformidade com as disposições nela contidas.

IV - PREçOS REGISTRADOS:

15.4. O preço registrado e a indicação dos respectivos d(:tentores da ata serão divulgados

em órgão oÍi.iut ãu Administração à ficarão d isponibilizados durante a vigência da Ata de

Reg istro de Preços;

15.5. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de

preços;

15.6. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a

formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;

15.7.AexistênciadepreçosregistradosimplicarácompromissodefornecimentonaS
condições estabelecidas, mas nãã obrigará a Administração a contratar, .facultada a

rearizáçao de licitação específica para ã aquisição pretendida' desde que devidamente

motivada (Art. 86, tei 74.133/2027)"

V. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

15.8. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

àJrçã" ãor'pr"ço-, praticaàos no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens ou dos

serviôos registrados, nas seguintes situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fa^to do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis óu previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata til como pactuarja, nos t"trnot do disposto na alínea "d" do inciso 1I

do caput do aft. !24 da Lei no 14.133/ 2021;
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a)
b)
c)

Controle dos saldos;
Vigência da ata;
Co-ntrote sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na

Ata de Registro de Preços, em sintonia com o Art 82, § 50, inciso VI;

Controle das Solicitações de Consumos de Ata;
Controle sobre as entregas, seus locais e seus prazos;

Controle sobre o recebimento do objeto;

d)
e)
0
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b) em caso de criação, alteraçáo ou extinção de qualsquer tributos ou encargos legais
ou superveniência de disposiçôes legais, com cornprovada repercussão sobre os
preços registrados; otr

c) na hipótese de previsáo no editai de cláusula .iê reajustamento ou repactuação sobre
os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no 74.133, de 2027.

15.9. Quando o preço inicialmentê registrado, por motivo superveniente, torna-se
superiór o preço praticado no mercado, o Ór9ão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata vlsando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado no mercado;

b) Frustrada a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais licitantes que tive:ani preços registrados, visando igual

oportunidade de negociação;
15,10. Quando o preço de mercado se tornar superior aos registrados, o Detentor
da Ata, mediante requerlrnento colnprovado, não puder cumprir o compromisso, a

AdministraÇão poderá:

a) Liberar o Detentor Oâ xta Oo ioriprônrisso assunrido, sem aplicação da penalidade,

confirmada a veracidadê cos motivos e cor provantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de iornecimênto; e

b) convocar os demais Deterrtores ca Ata i/lsard,l ;gual oportunidade de negociaçào;

c) Não havendo êxito nas negociações, a Adl'ninistração deverá proceder a revogação

da Ata de Rêgistro de Preços, adotando as mecidas cabíveis para obtenção de

contratação mais va ntajosa.

15,11. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condÍções da Ata de Registro de Preços;

bj ruão retirar a .espeétiua nota de empenho, inst!'umento equivalente ou .assinar o

contrato, no prazo estabeleàido pela Ad n"rin istração, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar ieduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;

ej O Cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e

aamp|adefesa,será-formalizadopordespachodaautoridadecompetentêda
Administração.

15.12.NasAtasdeRegistrodePreçossãoindica<losumFiscaleoGestor,queserá
responsável pelas rotinas de controle dessas atas, cofiro:
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g) Controle sobre as liquidaÇôes de Notas Fiscaisi
h) Controle das obrigações de arnbas as partes;
i) controle sobre eventuais soiicitacões de troca de marca e de prorrogação do prazo

de entrega;
j) Controle sobre eventuais írotificacões e eventuais sanções, entre outros'

15.13. Os órgãos ou entidades que não partíciParêm do procedimento licitatório
poderão adeiir à ata de registro de preços na condição de não paÉicipantes,
observados os seguintes requisitos:

a) apresentação de justificativa d3 vantagem da adesão, inclusive em situações dê- 
provável disa bastecirnento ou ciescontin u idade de serviço público;

b) demonstração de qte os valores registracios estão compatíveis com os valores

praticados pelo nlercedo na fornra do art.23 da Lei no 14't33/2021;
c) prévias consulta e aceiração rlo órgão oll entidade gerenciadora e do fornecedor.

15,14 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
paÉicipante poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da "\dnlinistiôçâo Pública federal, estadual, distrital e

munici[al, relativamelltê' . a. 3tA dÊ rcgistiJ de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estaCual otrdistritaL; ou

b) Éor órgãos e. entidadês da Âdrr' iriistração Pública municipal, relativamente a ata de

registrã'de preços âe órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema

djregistro de preços tenha sido formalizado mediante licitaÇão'

15.15. Limitês de âdesão a ata de regastro de pre;os por íorgãos ou entidades não

participantes:' 
a) Às adesões ná9 poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50o/o (cinquenta por cento)

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro

de pieços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes'

b; O quantitativo decórreáte clas adesões à ata de registro de preços .não poderá
'exceder, na totalidade, áo dobro dc quantitativo de cada item registrado na ata de

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes'

inãependentementà do número rle órgãos nã-o participantes que aderirem.

15.16. Homologado o resultado da iicitação, o orgão Gei'enciador, respeitada a ordem de

ãúrrifi.uçao e a quantidad.e de Deténtores a terern preços registrados, convocará os

representantes para assinatura da Ata de Registro Ce Preços que, após cumpridos os

rããuisito. de publicidadá, dãrá eterto de corril2rornisso de fornecimento nas condições

esta belecidas;

15.17. A contratação com os detentores d3 Ata de Registro de Preõs será formalizada por

intermédio do instrumento de contratuai, salvo nas seguintes hipóteses, em que a

ÁáÀini.truçao poderá substitui-lo por putro instrurr,ento hábil, como carta-contrato, nota de

empenho de despesa, uutoriráçao.oe. compra oü ordem de execução de serviço' observado

ã Oirpotto no arl. 95 da Lei no 14.t33l2O2L;

15.18'AAtadeRegistrodePreçospoderásoireraiterações,obedecidasasdisposições
contidas no artigo !24 da Lei 14.7'33/ZO2l, e ãs condiÇses previstas neste edital;

16.0 DO ACOilPANHAUENTO

16.1Aexecuçãodoobjetoseráfiscalizadapelosetor-Competente,c.omautoridadepara
ã""r."r, ". Áo-" do Úunicípio, toda e qualquer ação de orientação geral' controle e
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fisca lização objeto do contrato.

L7.A DA FISCALTZAçÃO

17.1 NoS termos dos artigos 92 irlciso XVII] e art. 117 da Lei no A,133/2021., a

Administração designará o servidor pertencente ao quadro para acompanhar e fiscalizar a

execução dô mesmó, anOtando ênt registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

"*".rião 
e determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos

Àbse.vados, com o auxilio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Ad m in istração.

18.Ô DO.PAêAT{ENTO

18.1 O prazo para pagamento das notas fiscais apresentadas será de 30 (trinta) dias

contados a partir da entrega da nota fiscal, devidamente atestada e acompanhadas das

certidões negativas, no protocolo da SEFIN (Secretaria de Finanças) devendo esta ser

apresentada, com o atesto do fiscal do contrato, acompanhadas da seguinte documentação

À3Uit a quitaçao: Nota fiscal; Ordem de Fornêcimento/Serviços, com o respectivo termo de

recebimàntoj atestado pelo setor competente da Prefeitura; Certidão de Regularidade Fiscal

com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Certidão de Débitos

Tra ba lh istas.

18.2 Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados nas

Secretarias Solicitantes, dos quais ápós atestados pela autoridade competente e aprovados

ilü F";;id" aàntrato'serão 
'encam inhados ao setor Financeiro para fins de liquidação da

despesa e inclusão na lista classificatória de credores'

lS,3opagamentodasobrigaçõesrelativasaopresentecontratodeveobedecerecumprir
ã ora", croíológica das datãs áas respectivas exigências, a teor do que dispõe o art' 7o§

20, inciso II1, dalei ilo 4.320/1964, art. 141 da Lei nc 74'L33l2O2t'

lS.4Noatodopagamento,aCoNTRATANTEefetuaráaretençãonafontedostributose
contribuições previstas em iei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos

fornecidos.

18.5NãoseráefetuadoqualquerpagamentoàCoNTRATADAenquantohouverpendência
á; l,qri;;*; àa obrigação financeira ám virtude de penalidade ou inadimplência contratual'

18.6. É vedado qualquer reajuste de preços pelo prazo de 12 (doze) meses do contrato'

"-àãi" 
p* rárça'oe 

'regisrafá; ut",io|: qij" ó peimita, porém' poderá haver revisão de

valores, visando manter o 
"q"irioiiÀ 

econô'm ico-financeiro inicial da proposta, nos termos do

art. l24,II "d", da l-"i n" fi.i:alZ021, desde que demonstrado' por parte do fornecedor'

ãttàruçao substancial no. iruço, praticados no mercado, por motivo de força maior, caso

fortuito, fato do príncipe 
" 
i;; ãi;;; aàministração,, desde que imprevisíveis ou dê difícil

pi"ritaô, observado em qualquer casô o disposto em lei e nesse Edital'

Parágrafo Único: o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento das notas fiscais' que se trata

o subitem 19.1 deste eoitar, sJà .ãítuao a pa'iir-da data da entrega da nota fiscal na

SecretariadeFinançasoestetutunicípio,sendoadataCjaliquidaçãoda-Nota.FiscalnoSistema
deContabilidadeutilizadapetornunlcípio,conformeVei.saaliquldaçãoestabelecidanoArt,
63 da Lei no 4.32011964.
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2O.O.',DOS REAIU§TES DE ,PREçOS E EQUITIBRIO ECONôMICO FINANCEIRO DO

coilTRllro

20.1 Não haverá repactuação neste processo.

21.O ÉÁS'coilmçÕÊ§'DE REICEBilT|ENTO DO OBIETO ôu'EXãCüçÃO DO 'sERyIçO

21.1 O seu recebimento dar-Ee-á de acordo com o art. I40, inciso II, alíneas "a" e "b", em

se tratando de compras, ou o inciso i, alineas "a" e "b", nÜ caso de serviços, ambos descritos

na Lei no L4.L33/2027, COm alterações posteriores e nos termos fixados no Anexo II,
observando-se a sua conformidade cóm as previsões desle Instrumento Convocatório.

22.O DAS SAilçóES AD|.{IÍ{rSTRÂTTVAS

22.r. O licitante ou o contratado será responsabilizado ad ministrativa mente pelo

ãã.àtir"nto das infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.]3312021. Serão aplicadas ao

iesponsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções, conforme disposto no art

156 da lei no 74.133/2O2Li

I - Advertência;
II - M u lta;
III - Impedimento de licitar e contratar;'
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

22.2 Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou átenuantes;
iü - ot aunot que dela p-rovierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa oe integridade' conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

22.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 22'1 na hipótese de inexecução

pãrãiuiao contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

22,4,Nahipótesededescumprimentototalouparcialdascláusulasecondiçõesajustadas
ou execução em desacordo.ã, u-J.poitu apresentada, será aplicada, garantida a ampla

defesa, multa da seguinte forma:
)).í.7'. O.5olo (cinão) a :ovo (irinta por cento) do vaior cio contrato em caso de atraso na

ãniàõulp t"ttuçào do serviço, ot'servada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 5olo;

b) ntraso de 06 a 10 dias: tnulta de 10o/o;

cj Atraso de 11 a 15 dias: multe de l5o/o;

d) ntraso de 16 a 20 dias: multa de 209/o;

e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o'

22.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 22'1 poderão ser aplicãdas

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesrno item;

22.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso iI do item 22'L será facultada a defesa do

interessado no prazo a" ls iq',iÃ'"1 dias úteis' contado da data de sua intimação;
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22.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos IU e IV do item 22.1 requererá a

instauração de processo de responsabiiização, a ser conduzldo por comissão composta dê 2

(dois) ou mais servidores estáveis, que aváliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará

à liciÍante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

22.g A sanção prevista no inciso III do item 21.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

administraiivas previstas nos incisos iI, 1II, IV, V, VI e VII cio art. 155 da Lei no 14.L3312O2\'
quando não se justificar a imposiçâo de penalidade mais 9rave, e impedirá o re_sgolsfvel de

licitar ou contratar com o fVunicífio de Laranjeiras/SE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

22.9 A sanção prevista no inciso iv cjo item 22.1 será i:plicada ao responsável pelas infrações

administratlvas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei no 14.733/2027,

ú". .oro pelas infrações adrÍli;ristrativas previstas nos incisos 1I, III, IV, V, VI e VII do

àesmo artigo que justifiquern a rÍnposição de penalidade mais grave que a sançào referida

no § 40 dãste artigo, e impedirá o iesponsável de 1icitar ou contratar no âmbito da

Administração públicã direta e inclireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

3 (três) anos e máximo cie 6 (seis) anos;

22.r0 Asanção estabelecida no inctso IV do item 22.t será precedida de análise jurídica;

22'TlAssançõesprevistagnosl.lclsosl,tllelVdoitem22.lpoderãoserap|icadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do meslxo item;

22.12 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de

pagamento eventualmente dêvido pela Administração ao contratado, além da perda desse

iufoi, u Oif"r"nça será descontada Ca garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

22.13 A aplicação das sanções previstas no item.22 1 não exclui' em hipótese alguma' a

oUrigãçao d" rápuração intégral do dano causado à Admiriistração Pública'

23,O DOTAçÃOORçÂHEilTÁRIA

23.lAsdespesasdecorrentesdacontrataçãoobjetodestallcitaçãocorrerãoàcontados
ã.urro, consignados no oiiut"nto Prográma dã Município e Fundos.para o: exercícios

alcançados pelõ prazo de valiâade da Ata ãe Registro de PreÇos, tomada às devidas cautelas

ãu àuiu u fot.ulização do contrato ou de outro instrumento hábil prévio a cada necessidade

de compra/serviço, culo programa de trabalho e elemento cie despesa específico constarão

nas respectivas Notas de Empenhos.

z4.oDoPRocEDI]'lENToÀDIIIINISTRATI\|oPARAAPLIGAçÃooassANçõEs

24.1 Constatando o descumprimento parcial ou total de obrigações contratuais que ensejem

ã upri*çao de penalidadei á |."tp'onsáuul pelo depa'-tamento ou pela fiscalização do

fornecimento/serviço, emiti; notificaçao escrita a CoNTRATADA' para regularização da

situação;

parágrafo único: A notificação a que se refere o caput^deste artigo será enviada pelo correio,

com aviso de recebimento, ou entregue a CONTPITADA mediante recibo ou' na sua

iÃ po.riulriouJu, pubticada no óú.io gfiáat do Município e no quadro de avisos da Prefeitura

24.2 Não havendo regularização da situação por parte da CoNTRATADA' em até 48

(quarênta e oito) tt"t"., 
-"Éãi o 

'ec"uím"nto .àa notificação' o responsável pelo

departamento ou pela fiscaízuáã ao f;rnecimento/serviço encaminhará a comissão de
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24.3. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora/
na forma prevista no item 24.4 deste edital. A aplicação de multa de mora não impedirá que

a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato
com a aplicação cumulada de outras sanções previstas em Lei;

24.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 24.1 deste edital
requererá a instauração de processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão
designada que avaliará os fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitantê ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

24.5 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

24.6 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

24.7 Pata fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, Ii, III e IV do do item 24.1

deste edital, serão aplicadas de acordo com a Lei Federal no 74.133/2O2t, do qual estabelece
a forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma

mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

24.8 A Administração Municipal/ no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data

de aplicação da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por aplicádas, puri finr de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

brrp"nrur (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo federal, observado o disposto no art. 169, § 30 da Lei no 14't33/?o27'

25 rfiPt GllAçÃo lo sorTll- E Do PEÍvII)O DE ESCLARBCTIIEÍI|To

25.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade
na apiicação da Lei ou para Solicitar esctarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolai o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.

25.2 A impugnação e pedido de esclarecimento deverão ser realizadas na forma eletrônica

---]&.'
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

através do site h ttps //licita net. m.br/

25,3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio

eletrônico oii.iul no prazo deãté 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame;

25.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certamê;

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame;

25.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de Iicitação;

25.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e

vincularão os participantês e a administração.
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26 DAS DT§POSIçÕES GERAIS ,

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico;

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcadar a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro;

26,3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF;

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que Ãão alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classiFicaÇão;

26.5 As normas disciplinadoras da ticitaçãO serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interessê da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

26.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia

do iníCio e inclulr-se-á o do vencimento. Só se iniciam e Vencem oS prazos em dias e horários
de expediente na Prefeitura Municipal de Laranjeiras/SE;

26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja poisível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público;

26.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edjtal e de seus anexos ou demais

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

26.10. O Edital está d isponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico,

htto://www.laranieiras.s e.oov.br , e https://licita net. com. brl;

26.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e

dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade.de qualquer

documento apresentado ou a inverdade das informações nêle contidas implicará na imediata

desclassificação ou inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejÚízo das

sanções ad m in istrativas, civis e penais cabíveis;

26.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;

26.r3 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas comerciais, o Pregoeiro

poderá, a seu critério, solicitar ó assetsoramento técnico de órgãos ou de profissionais

especializados;

26.14Todaadocumentaçãoapresentadanesteeditaleseusanexossãocomplementares
entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em

outro será considerado especificado e válido;
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26.15 O Pregoêiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras,
durante o certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e

proposta, desde que não contrariem a legislação vigente, sendo possÍvel a promoção de

diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer a instrução do processo, conforme
disposto na Lei no 74.133/2021;

26.16 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
ina bilitação do licitante;

26.77 As decisões do(a) Pregoeiro(a) serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no

endereço: http : /lwww. laranieiras.se. gov. br;

ANEXo I - Termo de Referência.
ANEXO Ii - Modelo de Proposta.
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO IV - Minuta do Contrato

26.18 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos
e condições inseridas neste êdital, bem como das demais normas legais que disciplinam a

matéria;

26.19 A presente licitação não importa, necêssa ria mênte, em contratação, podendo o orgão
solicitante revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de

fato superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação,

medianie ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos

licitantes;

26.2O Pafa atender a seus interesses, o órgão solicitante poderá alterar quantitativos, sem

que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, assim, o contratado será obrigado

a aceitar, nas mesmas iondições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25olo (vinte

e cinco por Cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras/ nos

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para

os acréscimos será de 50d/o (cinquenta por cento) conforme dispõe o art. 125, da Lei no

t4.t33/202L;

26.2r O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo,

os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;

26.22 Os atos praticados no processo licitatório são públicos, ressalvadas as hipóteses de

informações cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, na forma

da lei. A publicidade será diferida:

I - quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura;
II - quanto ao orçamento da Administração, quando o mesmo tiver catrater sigiloso'

26.23Fazemparteintegrantedestêeditalosanexos,comosêneleestivessem
transcritos:

27. DO FORO

27.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Laranjeiras/SE, para dirimir questões oriundas desta

licitação,nãoresolvidasnaesferaadministrativa,ComeXpressarenúnciadeqUalqueroutro,
por mais privilegiado que seja.
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licitação, não resolvidas na esíera aoministrativa/ com expressa renúncia de qualquer outro,
por mais privilegiado que se]a'

Laranjeiras/SE, 17 de agosto de 2026.

Livyá ntos
Preg iro(a )
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1, JUSTIFICATÍVA

É dever do Município de garantir os meios indispensáveis à prevenção, à promoção e à

recuperação da saúde, as;im como a necessidade de oferecer alternativas de acesso à

assistência farmacêutica, com vistas à promoção da integralidade do atendimento à saúde,

visando assegurar medicamentos essenciais para o tratamento dos agravos com maior

incidência na população, mediante redução de seu custo para os pacientes'

2. DO OBIEÍO

2.1. Registro de preços para eventual fornecimento através de empresa do ramo
farmacãutico de medicamentos de referência, ético, genérico, similar e suplemento
para doação a população carente do município de Laranieiras/SE €om basê na

iateta dé Preços de 'i4"" "2" da ABCFARMÀ/GUrA DA FARMÁçrA, conforme as

especificações minimas, quantitativas e demais condições constantes neste Termo, descritos

na forma abaixo:

01

03

04

ETICO . ABC FARMA . ETICO - Relação de

medicamentos constantes na Revista do ABC

do ABC FARMA, última edição e atualizaçãc
Inde endente de transcri

FARI4A tipo ETICO. Especificação: Relação de'
medicamentos tipo ético, constantes na Revista

R$ 1.8O5.OO0,0O 3t,Lo/o

25,2o/o

R$ 707.098,4s L2,7 o/o

RS 1.688.8O8,10 3L,Lo/o

o

Relação de medicamentos constantes na Revista
do ABC FARlvlA tipo GENÉRICO. Especificação:
Relação de medicamentos tipo generico,

consiantes na Revista do ABC FARMA, última
edição e atualização. (Independente de

GENERICO - ABC FARMA GENERICO

tra nscri o

SUPLEMENTO. ABC FARMA - SUPLEMEN TO-

atualiza Independente de tra nscfl ao

(lndep endente de transcrição). Especificação
Rela çao de medicamentos constantes na Revista
do ABC FARMA últirna e!q{q e atualização.
SIMILAR - ABC FÂRMA - Srmilar - Relação Ce

Relação de medicamentos constantes na Revista

do ABC FARMA tiPO SUPLEMENTO.

medicamentos constantes na Revista do ABC

FARMA tipo SIMILAR. Éspecificação: Relação de

medicamentos tipo similar, constantes na

Revista do ABC FARMA, última edição e

câo. (

i

-l

3. FORMA DO FORNECIMENTO:

3.1. Os medicamentos deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade do Fundo

Municipal de Saúde.

OsmedicamentosdeverãoserêntreguesnafarmáciadoMunicípiodeLaranjeiras
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- Sergipe de forma parcelada da segLttnte forma:

3.1.1. O Fundo MuniciPal de Saúde de Laranieiras - Sergipe irá designar um servidor
responsável para análise da receita médica apresentada pelo usuário, solicitação dos pedidos

e acompanhamento das entregas Cos medicarÍlentos.

3.1.2. Com a apresentaçáo da receita médica pelo Usuário do SUS, a Secretária do Fundo
Municipal de Saúde de Laranjeiras/Se, expedirá a ordem de Fornecimento - Anexo
vI, com a descrição do medicamento, indicando o nome e quantidade do produto;

3.1.3. Os medicamentos deverãr: ser fornecidos de forma IMEDIATA, no prazo máximo de

24 (VTNTE E QUATRO) IIORAS;

3.1.4. Na entrega dos medicamentos, o fornecedor deverá apresentar a documentação
relacionada abaiio, atendendo a Portaria no 2.814/Gf4, de 29 de maio de 1998, alterada
pela Portaria no 3.716 de 08 de outLibro de 1998 c 

'-'' 
i{inistério da Saúde, sob pena de

devolução dos prod utos:

a) certificado de Boas Práticas cie Fabricação e controle por linha de prod ução/prod utos,

emitido pela Secretaria de vÍgilância Saaitária do Ministério da Saúde;
b) Certificado de Registro de Pródutos emitido pela Secretaria de Vigilância Sanitária;
cj Certificado de prócedência oos Pr.ociutos, lote a lote, a serem entregues de acordo

com o estabelecido na iicitação,
d) os produtos fornecidos .pela iicttânte vencedora devem apresentar em suas' 

embalagens secundárias e/ou primárias, a expressão "PROIBIDO A VENDA NO

_ '"*Y:_'
4. COTAçÃO DOS PREçOS E FOR}IA DE PAGAMETTTO:

4.1. As propostas devem ser elaboradas de acordo com a tabela do item 3.1, com a indicação

do pERóENTUAL DE DESCONTO ofeÍtado para cada item cotado em algarismo e por extenso,

levando em consideração o valor éstimado, cujo percentual será aplicado para obtenção do

valor total em Reais (R$) para cada item;

4.2. Analisadas as propostas âpresentadas, serão selecionacas para a fase de lances de

acordo com os critérios estabelecidos neste Edital, as ernpresas que, tendo suas propostas,

atendida a todas as exigências e conciições do Edital e seus Anexos, apresentem o lvlAloR

PERCENTUAL DE DESCONTO, do qLral aplicado sobre o valor estimado para cada item resulte

no menor preço Por item;

4.3 O pagamento será de forma mensal, através de controle de fornecimento, no prazo

máximo ãe 3O (trinta) dias após a entrega da nota íiscal e faturamento, devidamente

atestada pelo servidor responsável pela gestão do contratc;

4.3.1. 18.3 o pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e

.ríp.iiã o.a", cionotógica das daiai das respectivas exigências, a teor do que dispõe o

u6. )o5 2o, inciso III, cia Lei no 4.32O/1964, art. 141 da Lei nc t4'L33|ZO27'

4.4. Os valores a serem pagos devem corresponder as quantidades fornecidas durante o

período, considerando o valor do medicamento previsto na Tabela de Preços da

ÀecredMn/cutA DE FARMACIA em vigência, apticando-se o PRECENTUAL DE DESCONTO

p.porto pelo licitante declarado uen.ádor, paia obtençâo do valor total em Reais (R$),

conforme exemplo abaixo:
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Vator do medicamento (1'B ABCFARMA): R$ 10,04
Pe rce n tu a I p ro Posto : 9 0o./o

Calculo do desconto: R$ 10,00 x 90o/o = 9,00
Vator do medicamento c/ desconto: R$ 1,00

5. DOS DOCUMENTOS UE DEVEIT,I ACOMPANHAR A NF FATURA:

6. DA

5.1. Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

ãniurgod trábalhtstas, previdenciá rios, fiscais e come!'ciâis, taxas, fretes, seguros, custos e

ãáÀuÉ a".p"rus previsíveis que possam incidir sobre a realização do fornecimento, inclusive

a margem de lucro.

5.2 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o fornecimento mediante a

a presentação dos seguintes documentos:
a) O;dem(ns) áe Fornecimento expedida pela Autoridade Competente;

o) rvota(sj Fiical(is) correspondente à(s) orrlem(ns) de Fornecimento, atestada(s) e

liquidada(s);"- -;, Ê.;;" de regularidade junto as Fazendas Federal e INSS, Estaduat, Municipal, FGTS

" 
Cr.r oÍ, ";fiaii-niíru.o 

mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal;

5.2.1 - Os documentos de coorança relácionadôs acima deverão ser apresentados no

ãnJ"r"ço Rua Getúlio Vargas no,3o - Centro, Laranjeiras, Sergipe' dos quais após atestados

pela auioridade competente e aprovados pelo Fiscal do contrato serão encaminhados ao

ããtor financeiro para fins ae tióuiaaçao da despesa e inclusão na lista classificatória de

c red o res;

5.2.2 - O pagamento das obrigações relativas âo presente contrato deve obedecer e cumprir

á ãrã", cro"nológica das dataí áas respectivas exigências' a teor do que dispõe o art To§

2o, inciso III, dalei no 4.32017964, art 141 da Lei no 74'133/2021'

6.1. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei no. 14

servidor, para acompanhar e fiscatizar execução e entrega dos produtos.
.t=Z/zoZt fica será designado o

6.2.Afiscalizaçãocompete,entreoutrasatribuições,Verificaraconformidadedaexecução
da aquisição. bem como "t ;;;; ";-;;imas 

'especificadas' se os procedimentos são

adequadoi para garantir a qualidade desejada'

6.3.AaçãodafiscalizaçãonãoexcneraaContratadatlesuasresponsabilidadescontratuais.

7, DA FISCAL IZAçAO:
7.1. Para qualquer ação decorrente deste Termo de Referência, fica eleito o foro da Comarca

de Laranjeiras, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais Privilegiado

que seJa.

8. DXSPOSXçÕES

8.1. A participação de qualquer proponente vencedor no procêsso implica a aceitação tácita'

incondicional, irrevogável e irieiratável dos seus termos' regras e condições Nos preços já

l'ágina f,2 de 50
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deverão estar inclusas todas as despesas tais como: despesa com funcionários, materiais

utilizados, impostos, transportes, taxas ou outras;

8.2. As demais disposiçôes e condições referentes ao presente termo serão estabelecidas no

edital de licitação e demais documentos integrantes do processo licitatório.

Priscila Almeida Ca lixto
Farmacêutica

CRF 1505

Aprovo o Presente erma cia, con previsto na

legisiaçào, tendo em vista que o mesmo foi Elaborado de forma
conveniente e oqottu
Municipal de saúde.

na para atender a demanda deste Fundo

Leita CaÍla Santos de Melo Leite
Secretária lituniciPal de Saúde
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ANEXO II
iIODELO DE PROPOSTA

AO
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BEM ESTAR

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO NO 

- 
J2OZ6,

oBJETO: Sistema de Registro e Preços visando futura e eventual fornecimento através de

àÃpr"tu do ramo farmaáutico de medicamentos de Referência, Ético, Genérico, Similar e

Sráf"r"nto, para doação a população carente clo município de. Laranjeiras/SE'..com.base
ná iafeta de preços aê "A á Z" Dá Abc Farma/Guia da Farmácia, conforme disposições

constantes no Anexo I - Termo de Referência do Edital'

(Cidade)/(UF), 

- 

de de 2026.

QUANÍ MARCA V. UNIT R9

prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado da data

de abertura do certame, caso não.seja indicado, será consicerada de 60 (sessenta) dias

corridos.
O prazo de entrega, que será de no ryráiimo 

- 

(---) dias consecutivos contados a

partir da entrega da ordem de fornecimento'
Êorma de pagamento; por nota de empenho, após emissão Ca nota fiscal' de acordo com as

quantidadeslornecidas, devidamente atestadas pelo setor solicitante'

Declaro que nos preços ora propostos e naqueles que por ventura vierem a ser ofertados'

Éoir"io a" lances, eitão inciuídos todos os custos que se fizerem indispensávels ao perfêito

iornecimento objeto desta proposta, tais como: taxas, fretes, impostos' seguros, e tudo

mais influir direta ou indiretamente no custo do fornecimento, entendido que a falta de

rnunif"tiàçao implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas'

VALOR TOTAL R$

Razão Social:
CNP]:
E ndereço:
Fone/Fax:

E-mail:
Banco: Agência:
Local/Data:
Conta Corrêntê No:
Nome do Representante Legal:--_--

v. ToTAL R$
ITE M

CPF:

Págirr lJ d. 5{)
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ANEXO III
, . TIiI'I.UTA.DÂ ATA OE REGISTRO DE PREçOS .

O MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS, ESTADO DE SERGIPE, ATTAVéS dO FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE E DO BBEM ESTAR, INSCT|IA NO CNP]: XXXXXXXXXXXX, COM SEdE

administrativa localizada no endereço à xxxxxx, xxxx, xxxxxxxxxx, Estado de sergipe,
maror/ capaz/por seu xxxxxxxxxxx o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro,

iesidente e domiciliado neste município, portador da Carteira de Identidade
SSP/- e CNPF/MF no , doravante denomin
ãÉáencraoon, em áecorrência oa conctusao do PREGÃo ELETRôNrco
RESOLVE, REGISTRAR OS PREÇOS da: xxxxxxxxx, inscrita no CNPI sob

Inscrição Estadual xxxxxxxx/ coln sede rla xxxxxxx, no xxxxx, Bairro xxxxx, xxxxxxxx'

Cidadá xxxxx, e_mail xxxxxxx, telefone (xx) xxxxx-xxxxxxx, neste ato representada por seu

representante legal, o Sr(a). xxxxxxxxxxxxx, CNPF xxxxxxx, RG xxxxxxxxx, doravante

denominada FOCNECEDOR, de acordo com o edital e seus anexos, que passam a fãzer

parte integrante desta Ata, sujeitando-se as partes às de,terminações em conformidade com

ã L"i no iq.nz, a" 10 de abril de 2o2r [Lei de Licitações e Contratos Ad m in istrativos] e

Decreto Federal no Ll.462, de 31 de março de 2023 [Registro de Preços], e ainda, pelã Lei

Complementarrlor23/2006,bemcomopelascondiçõesestabelecidasnosseguintestermos:

1. IX) OErEÍo

nO

ada, óncÃo
S1o _/ ZO24 ,

no xxxxxxxxx,

1.1.A presente Ata tem por obieto o Sistema de Registro e Preços visando futura e

êventual fornecimento atiavés de Empresa do ramo farmacêutico dê

-.áiii..ntor dê Referência, Ético, Genérico, similãr e suplêmento, para doação

" 
pãprlaçao carente do município de Laranieiras/SE, com base na tabela de preços

de..Aaz,,DaAbcFarma/GuiadaFarmácia,conforntedisposiçõesconstantesno
Anexo I - Termo de Referência do Edital'

2. DA VrilcuLAçÃO lo eortll

2.1. Este instrumento guarda inteira conformicjade com os termos do Pregão Eletrônico SRP

" 
r"Ànn"*oa, o qual ã parte integrante e complementar' vinculando-se' ainda' a proposta

do Fo rnecedor Reg istrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. O prazo de vigência da Ata cje Registro.de Preço, será pelo período de 01(um) ano e

poderá ser prorrogado por iguai periodo-, desde que iomprovado o preço vantajoso (Art 84'

Lei t4.13312o27)

3.2. O contrato decorrente da ata dé registro de preços terá sua vigência estabelecida em

conformidade com as disposições nela contidas'

4.. DO PREçO

4.1. Os preços reqistrados são os seguintes:
PERCENTUALUND UÀNÍ. R
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4.2. O percentua l/preço registradc €l a indicação dos !'espectivos detentorês da ata serão
divulgados em órgão oficial da Acinrinistração e Íicarão d ispon ibilizados durante a vigência
da Ata de Registro de Preços;

4.3. Fica vedado efetuar acrésci,nos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de
preços;

4.4. A indicaÇão da disponibilidade de c.éditos orçamentáriÔs somente será exigida para a

formalização do contrato ou dê outro instrumento hábil;

4.5. A existência de percentual/preços registrados implicará compromisso de fornecimento
nas condições estabêlecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
motivada (Art. 86, Lei 74.13r/2.O2L);

4.6. Os percentuais/preços registrados ;rotrerão ser alterados ou atualizados em decorrência

de eveniual redução dos pi-eÇos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos

bens ou dos serviços registrados, rlas sêguintes situações:

a) em caso de força maior, cas,l fortuito ou fato co principe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ôu previsiveis dê consçqliências incalculáveis, que inviabilizem a
execução da ata cál conro pactuada, nos termos Co disposto na alínea "d" do inciso II
do caput do aft. 124 üa Lei ilo 74.131/ 2O2l;

b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou enc_argos. legais

ou superveniênéia Ae riisposrções legais, com cornprovada repercussão sobre os

preços registrados; ou
c) na Éipóte;e de preVisão no editàl de cláusula de reajusternento ou repactuação sobre

os preços registrados, nos termos do disposto na Lei no L4'133, de 2O2t'

4.7. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, torna-se superior o

preço praticado no mercado, o órgão Gerenciador deverá:

a) Convocar o Detentor da Ata viiando a negociação para redução de preços e sua

adequação ao Praticado no mercado;
b) frusiraáa a negociação, o Detentor da Ata será liberado do compromisso assumido;

.j convocar o, á"n.'ui. iicitantes que tiveram preços registrados, visando igual

oportunidade de negociação;

4.E.Quandoopreçodemercadosetornarsuperioraosi.egistrados,oDetentordaAta,
mediante requerimento comprovado, não pudei cumprir o compromisso' a AdministraÇão

poderá:

a) Liberar o Detentor da Ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade'

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

b) Convocar os demais Detentores da Ata visando igual cportunidade de negociação;

Ií Náo Àur"nao êxito nãi negociações, a Administração deverá proceder a revogação

da Ata de Registro de erÉços,- adotando as meáidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa'

5, DO COIITROLE. ÀcoilPAIrlHAUENTO E FrscALrzAçÃo DOS PREçOS

R,EGISTRADOS

5.1. O órgão Gerenciador adotara a orática çie todos os atos necessários ao controle e
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administração da Presente Ata

5.2. Na forma do que dispõe o artigo 117 da Lei n" 74'133/2027, fica designado o(a)

servidor( a ) XXXXXXXXXXXX CPF n" xxxxxxx, lotado na Secretaria Mu nicipal de

Ceste Orgão, para acompanhar e fiscalizar execução da presente Ata de

Registro de Preços.

§10 - À fiscalização compete, eptre outras atribuições, verificar a conformidade da execução

do Fornecimento com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para

garantir a qualidade desejada.

52o - n ação da fiscalização nãô exonera o fornecedor de suas responsabilidades contratuais'

5.3. Nas Atas de Registro de Preços são indicados um Fiscal e o Gestorr que será responsável

pelas rotinas de controle dessas atas, corrlo:

a) Controle dos saldos;
b) Vigência da ata;
iÍ Co"ntrote sobre o Cadastro Reserva, os quais, quando houver, serão registrados na Ata

de Registro de Preços, ern sintonia com o Art. 82, § 50, inciso VI;
d) Controle das Solicitações de Consu.mos de Ata;
e) Controle sobre as entregas, setls loeais e seus prazos;

f) Controle sobre o recebirxento do objeto;
g) Controle sobre as liquidações de Notas Fiscais;

h) Controle das obrigações de ambas as partes;
i) Controle sobre eventuais solicitações de troca de marca e de prorrogação do prazo de

entrega;
j) Contróle sobre eventuais notificaçõês e eventuais sanções, entre outros'

6. DA FORiIALIZAçÃO DA OESPESA

6.1 Após o encerramento da licitação, o licitante mai-s bem classificado será convocado para

assinar a ata de registro d" p;;;;;; prazo de 05 (cinco) dias ' sob.pena de deradência

ão àir"iú, ,", pr"iríro da aplicáção das sanções previstas na Lei no 74'133' de 2021-)

6.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez' por igual período' mediante

soticitação do licitante melhor classificado e convocado, desde que:-- 
uj-ítoii.itução seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

úi a justificáção apresentada seja aceita pela Administração'

6.3.Nahipótesedoconvocadonãoassinaraatade,'egistrodepreçosnoprazoenas
ãonaiça", estabelecidas, ricaiãiultarlo à Administração co4vocar os licitantes remanescentes

do cadastro de reserva, nu oid"t de classificação. para fazê-lo em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado;

6.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos previstos no item

acima, a Administração. oOsãivaaài o valor estimado e a súa eventual atualização na forma

prevista no edital, Poderá:
a) convocar os licitantes que mantiverem sua .,proposta 

original,. na .ordem 
de

classificação, .o. u,ra'J, iãút""ia" aà preço melÀor' mesmo que acima do preço do

adjudicatário; ou
b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes'

observada , orO". 
-J" 

.iuttifi.uçao," quando fi-ustrada a negociação de melhor

condiÇão'
Págrna l? dc 50
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6.5. A contratação com os detentores da Ata será formalizada por intermédio de instrumento

contratual ou emissão de nota de empenho de despesa, observado o disposto no art.95 da

Lei no 14.133/2021;

7, DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREçOS

7.1. O Detentor da Ata terá seu registro cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata cje Registro de Preços;

Uj ruão retirar a respeitiua nota cle empenho, instrumento equivalente ou assinar o

contrato, no prazo estabelecido pela Aclministração, sem justificativa aceitável;

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior

àqueles praticados no mercado;
d) Tiver presentes razões de interesse público;

"j 
O Cun."ta."nto de registro, nas hipóteses previstas, assegurando o contraditório e a

-'u"rpfu- a"f"ra, será 
-formalizado por despacho da autoridade competente da

Administração.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PIIEçOS

g.1 - A Ata de Registro de Preços nãoobriga o Município a firmar qualquer contrat_ação, nem

uo ,"no, nas'quantidades estimaOas, ' podendo ocorrer licitações especÍficas para

fornecimentodemateriais,obedecidaalegislaçãopertinente,sendoasseguradaaodetentor
do ràglstro a preferência de fornecirnento, em igualdaCe de condições'

g.2 - o direito de preferência de que. trata o subiteÍn anterior poderá ser exercido pelo

beneficiáriodoregistro,q,.onaooMunicípiooptarp-elofornecimentocujopreçoestá
,"giitr;à", pãt outio meio legalmente permitido,. que não a Ata de Registro de Preços' e o

prãço cotado neste, for igual ou superior ao registrado'

g.3 - O Município avaliará o mercado. constantemente e poderá rever os preços registrados

a àuutqu"r tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato

que eleve os custos dos bens registrados'

9. DAS OBRIGAçÕES DO óNCÃO GERENCIADOR

9.1, São obrigações do órgão gerenciador:

I - gerenciar a Ata de Registro de Preços:

II - prestar, por meio à"-.", 
'"p'"t"Átante, 

as informaÇões necessárias' bem como

atestar as úotas Fiscais oriundas dãs obrigaçõês contraídas;
III - emitir pareceres s;;; atos relativos a execução da ata'.em especial' quanto ao

u.orpunnuÃ"nto e fiscalização dos serviços, a exigência de condições estabelecidas no

Edital e a proposta de aplicação de sanÇões;
IV - assegurar-se dí fiet cumprimento cias condições estabelecidas na ata' no

instrumento convocatório e seus anexos;-" - t i urr"grrur-u" de que os preços contratados são os mais vantajosos para a

Administração, por meio ou-"itrao -torn pãrativo dos preços praticados pelo mercado;

VI - conduzir ot prã..àir"ntos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e ã aplicação a" p-"*f iáuá"t por descumprimento do pactuado na Ata de Reqistro

de Preços;
VII - fiscalizar o cumprimento das obr.igaÇões assumidas pelo Fornecedor Registrado;

vlll - a fisca tização'exeicida pelo Óigáo Gerenciador não excluirá ou reduzira a
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responsabilidade do Fornecedor R.egistrado pela completa e perfeita execução dos serviços.

IO. DAS OBRIGAçõES DO FORNECEDOR REGISTRADO
10.1. São obrigações do fornecedor registrado:

I - manieri durante a vigência da ata de registro de preço, as condições de habilitação
exigidas no Edital e na presente Ata de Registro de preços;

II - comunicar ao Gerenciádor qualquer problema ocorrido na execução do objeto da

Ata de registro de preços;
III - atender aos chamados do orgão Gerenciador, visando efetuar reparos em

eventuais erros cometidos na execuçáo do objeto da ata de registro de preços;

IV - abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da ata de registro de

preços sem a expressa concordância do Órgão Gerenciador.

11. DAS ADESÕES,A ATA DE REGISTRO DE PREçOS

11.1. Os órgãos ou entidades que não participarem do procedimento licitatório poderão

aderir à ata ãe registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requ isitos:

a) apresentação de justificatlva da vantâgem da adesão, inclusive em situações de' 
piovável disabastecimento ou destontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forrra do art. 23 da Lei no L4'L33/2o2li
c) previas consultá e aceitação clo órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor.

11.2 A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante

poderá ser exercida:

a) Por órgãos e entidades da Administração Pública federai, estadual, distrital e mu-nicipal,

relativãmente a ata de registro de pieços de órgão ou entidade gerenciadora federal,

estad ual ou distrital; ou
b) por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de
-',ãgistrã 

á" pr"ço, de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema

de-registro àe preços tenha sido formalizado mediante licitação'

11.3. Limites de adesão a ata de registro de preÇos por íorgãos ou entidades não

participa ntes:'uiÀt uJ"tO". não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 5oo/o (cinquenta por cento)

dos quantitativos dos itens do instrumenlo convocatório registrados na ata de registro

de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes 
-

b) o gua;titativo decoirenie das adesões à ata de iegistro de preços não poderá exceder'

na totalidade, ao dobro ào quantitativo de cada iiem registrado na ata de registro de

;;;;; árr" o órgão gerenciiJor e órgãos participantes' iÁdependentemente do número

de órgãos não participantes que aderirem'

12. DAS PENALIDADES

12.1Serãoapticadasassançôesprevistasnoitem22doEditaldePregãoEletrônicoSRPno
/20----.

13. DA PUBLICAçÃO
13.1. A publicação da Ata de Registro de Preços deverá- de realizada no Portal Nacional de

Contratações Públicas (pr'lcÉ), 
-ía 

forrn-u p'"uittu 
^o 

Att !74 § 20' inciso IV da Lei no

íi.tzztíozt, até o quiÀto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura'
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14. DAS DTSPOSIçõES GERATS
14.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, principalmente a proposta

de preço e os documentos da proposta e da habilitação apresentados pelo Fornecedor
Registrado no pregão fará parte desta Ata de Registro de Preços.

15. DO FORO
15.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente Ata de Registro de

Preços será competente o foro da comarca do Município de Laranjeiras, estado de sergipe.

E para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado. foi lavrada a
presente ata de registro de preços que, lida e achada conforme, e assinada em 3 (três) vias,

de igual teor e forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo

nomêadas, tendo sido arquivacia uma via na Comissão permanente de Licitação deste

Município.

-_-- -lSE, 

- 

de--- de 20

XXXXXXXXXXXXX
Oi'gão Gerenciador

. XXXXXXXXXXXXXXXX
Í=OP.NECEDOR REGlSTRADO

TESTEMUNHAS:
1-
Nome:
CPF:
2-
Nome:
CPF:
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O presente anexo tem por objetivo a fornração de cadastro de reserva dos licitantes que
aceitaram cotar os serv içosl materiõis com preços iguais aos do licitante vencedor,
obedecendo a sequência de classificação no certame, no caso de impossibilidade de
atendimento pelo primeiro colocado da em virtude do cancelamento.

classifica ao Fornecedor

_-_!__._____.____.

r: -:--.-- -.--,---

' Iinserir razã-o social da empresa]
Iinserir representante legai da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da ernpresa]
Iinserir representante legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Iinserir razão social da empresa]
Iinserir representarlte legal da empresa]

FORNECEDOR RESERVADO

Item CNP]
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.ANEXO IV
I{INUTA DE CONT RATO

Minuta de Contrato de Fornecimento/Prestação Serviço,
que entre si firmam o MUNICIPIO DE

- ESTADO DE SERGIPE, e a

Empresa

Contrato, reuniram-se de um lado o MUNICIPIO
- ESTADO DE SERGIPE, pessoa iurídica de direito

Pel
DE

o presente instrumento particular de

público, inscrita no CÍ',lPl sob o no 00.000.000/
CEP 00.000-000, na cidade de
CONTRÂTANTE, neste ato r
brasileiro, residente e domicilia
RG no 000. 000 SSP/--, e do ou

, Estado de Sergipe, doravante denominada
epresentado pelo seu titular, o Sr
do nesta cidade, inscrito no CPF sob o no 000.000.000-00 e

tro lado a empresa, inscrita no CNPI

oooo-oo, com sede na 

-, 

no 00,

, no _, Bairro
do ravante

no _-_, estabelecida na

, na cidade de _---, Estado de

denominada CONTRATADA, nestê ato representada pelo o Sr'
brasileiro, , para o fim especial de celebrarem o presente instrumento,

tendo em vista o que consta do processo de licitação, com base na Legislação em vigor e

nas cláusulas a seguir ajustadas:

cúusulA PRTIIIETRA - Do oB-iÊTo (AÉ. 92, r da Lêi no t4.t33l2o2t)

1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de se rviços/fornecimento de
conforme projeto básico/termo

E (Art.

92, Ma Lei no 14,133/2O21

4.1 A CONTRATADA deverá efetuár as atividades abaixo:

de referência parte integrante deste contrato.

cúusulA SEGUNDA - DA VTNCULACÃO (Art. 92, rr dâ Lei no L4'L33l2O2r)

2.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos do Termo de Referência' da

p.ãpo.iu oferecida pela CONTRATADA, bem como ao Processo de Pregão Eletrônico SRP no

_)-.
cúusuLA,TERcErRÂ - DA LEGTsLAcÃo (Art' 92, rrr da Lêi no 14'133/2o21)

3.l O presente contrato está sendo iavrado nos termos da Lei n" 14 133/2021' demais

normas pertinentes a matéria, e será regido pelos priocípios norteadores do Direito

Administrativo e Constituciona l.

)

a)
b)

c)
d)
e)

f)
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s)

h)

1"4.7391

vI da Lei no 14.133/2021)

6.1. O pagamento será efetuado at
6.2. O pagamento será efetuad
correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes

documentos:

5.1- Em contraprestaçáo aos serviços prestados/fornecimento na cláusula primeira, obriqa-

se a CONTRATANTE, a pagar a CONTRAIADA, o valor descrito no subitem 5 2'

5.2 O valor total deste contrato e de R$ XXxxXxx ( -------------------------- ) '

5.3. O valor constante nesta cláusula pocierá ser realustado, após 12 (doze) meses contados

da data de assinatura do contrato, oúservada a variação do IPC-A para o período ou,outro

indicador que venha a substituí-lc, em conformidade corn o prazo constante na cláusula

quarta e mediante acordo formal entre as partes'

5.4. O primeiro reajuste levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactÚado

ãntre a'data de apresentação da proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que

osreajUstessubsequentesocori.erãosemprenosaniversáriosseguintes,aplicando-sea
variação ocorrida no último período. ' '

5.5. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualizaÇão do valor mencionado

no item 5.1., o IPC-A ou outro indicador que venha a substituí-lo'

cliÀuqulÁ §B(f,+ -irOqrrCEITÉRrqs,Ê,,Â,PE"BIODIC"rDADE DE PAGAiiENTO (Art: 92',

é o 10o (decimo) dia do mês subsequente ao vencimento'
o de aiordo com a prestação de serviços, no valor

a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidadaG);.
;í ,r*à á" r"griuridrd":,r,,tà-âtru't"na9s.iáa.er.al,9 INSS' Estadual e Municipal' FGrs

e CNDT, válidas no prJ-rnini'o de 30 (trinta) dias da apresentaÇão da Nota Fiscal'

6.3. Os documentos de coOrai!ã r"iààionuao. atima deverão ser apresentados no endereço

da sede da Câmara uuni.ipui a" - Estado de Sergipe' dos quais após

atestados pela autoridade aoap"t"ntu " aprovados pelo Fiscal do Contrato' serão

encaminhados ao setor ri"uãirã-ài.u fins de liquidação da despesa e inclusão na lista

classificatória de credores;
áã-ó pãgur"nto das ob;igações relativas ao presente, contrato deve obedecer e cumprrr a

ordem cronológica das datas áas respectivas exigências-, a teor do que dispõe o art' 70 92o '

i"."á rli, oà LÉi no 4.320/1s64, art. 141 da Lei.no t4']331202t'
6.5. A ordem cronotógica ,."íJr,ãu'nà ã.+ pàaàra ser_alterada, mediante prévia justificativa

da autoridade competente ã pottár.ior. Lomunicação,ao órgão de controle interno da

Administração e ao tribunat d;;;;t"..o,np"t"nt", exclusivamente nas hipóteses previstas

no art. 141, § 10 da Lei no 74.133/2o2ll

cúusuLA sÉTrilA - Do PRAzo (Art' 92, vu da Lei no L4 ',."3l2o2,-)

7.1 Este contrato tem o prazo de vigência de 00 (

data da sua assinatu ra.

) meses contados a Partir da
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7.2. Podendo ser prorrogado, Ínediante termo aditivc, pelo período dê 12 (doze) meses,

conforme artigo 106 e 107, da Lei no i4.133/2021, caso sejam preenchidos os requisitos
abaixo enumerados de forma stmultânea, e autorizado formalmente pela autoridade
competente:

Os serviços/fornecimen to tenham sioo prestados regularmente;
A CONTRATANTE tenha interesse na continuidade dos serviços/fornecimento;
O valor do contrato perm3neça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE,
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para

q ualq uer das partes; e
A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

cúusulA orravA - DA DorAcÃo oRcAMENTÁRrA (Art. 92, vur da Lei no
14.r33/2ÍJ21)

8.1A despesa Orçamentárla da execuçãc deste contrato par-: o exercíco de 20-- , correrá
por Conta da dotação orçamentária abaixo, com Saldo suiiciente, aSSim discriminado:

PRO]ETO/ATIVIDADE:
ELEMENTO DE DESPESA:
FONTE DE RECURSO:

(Art.92, IX da Lêi no ,4.L33 / ?:O2L)

)
)
)

a

b
c

d)

U.G
u.o

9.1 O mapa de risco que se encontra nos autos do processo administrativo que autorizou a

contrataçào será preenchido durante a fase de execução do contrato pelo Gestor e Fiscal

designados para a acompanhar o cumprimento das cláusulas contratuais, bem como as

exigéncias previstas no Termo de Referência, visando aplicar ações de prevenção e

coniingência dos riscos e/ou danos que possam ocorrer durante a vigência do contrato,

observado o disposto no art' 6o, inciso XXVII da Lei no 14..133/2027'

XI dâ Lê :no 14-133 f 2O2

10.1 Para majorar, visando manter o equilíbrio econôm ico-fina nceiro inicial do contrato, nos

termos do art. L24,II "d", da Lei r,o 74.L33/2O2l, desde que demonstrado, por parte da

contratada, alteraçáo substancial nos preços praticados no rnercado, em caso de força maior'

;;r;;;Àii" ou fato do príncipe ou em dicorrência Ce fâtos imprevisíveis ou previsíveis de

.ãni"quen.ius incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,

respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato'

Parágrafo único. o pedido de resta belecimento do equilíbrio econôm ico-fina nceiro deverá

sàriórmutado duranie a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.

\L.2 O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de 00 (----------) dias'

contado da data do pedido da documentação.

E

PARTES (Art" 92, XMa Lei no 14.1

11.1 Incumbe a CONTRATANTE:

33l2O2r)
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Na execução do objeto do contrato, obriga-se à CONTRATADA:

a) Executar fielmente o pactuado entre as partes, de âcordo com as Cláusulas avenÇadas;

b) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante,
referentes ao objeto deste Edital.

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
de até 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

e) Responsa bilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de Sua culpa, ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsa bilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contratante;

f) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas,

bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à

matéria objeto da contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsa bilidade pelas

consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou convenentes;

g) Comunicar à fiscalização do contratante, por escrito, quandc verificar quaisquer condições

inadequadas à execução dos seryiços ou a iminência de íatos que possam prejudrcar a
perfeita execução do contrato;

h) Manter um supervisor responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de

representante ou preposto para tratar com o contratante;

i) A empresa seguirá calendário estabelecido pelo Fundo Municipal de saúde para confecção

áo prodrto finai-a ser licitado (prótese dentária). Para cada etapa laboratorial finalizada e

comprovada pela Contratante, ã Contratada terá ate 07 (sete) dias úteis para atendimento

de uma nova eta pa;

j) os materiais inabilitados ou que apresentem defeitcs e irtcorreções, em qualquer etapa de

áua confecção, devidamente comprovados por técnico habilitado do Fundo Municipal de

Saúde de Láranjeiras/SE, serão devolvidos para a Contratada, devendo a Contratada iniciar

o atendimento da etapa ou todo procedimento viciado em erro, tantas vezes forem

necessárias, até a devida aprovação por parte do Contratante;

k) Responsa biliza r-se por consertos ou substituição dos produtos já acabados no prazo de

LZ (do,ze) meses, no caso do mesmo apresentai falhas decor!-entês de problemas técnicos

labôratorials, comprovados através de laudo que será emitido por profissional habilitado do

Fundo Municipal de Saúde de Laranjeiras/SE;

l) Não transferir a outrem, no todc ou em parte, o objeto do Contrato' sem prévia anuência

formal do Fundo Municipal de Sa[rde de La ran jeiras/'S E;

m) Designar funcionários de seu quadro, em núrnero suficiente, que deverão estar cientes

das cláululas contratuais e conteúdo deste termo de referência, informando os seus nomes

para o pronto atendimento áas requisições do Fundo Municipa! de Saúde de L€ranjeiras/SE'

pi"r"náo substituições no caso <je feriãs, licença, falta ao serviço ou demissão' de forma a

dar continuidade na prestação dos serviços;

n) Fornecer e manter atualizado o enrlereço postal e 
^eietrônico' 

bem como o n o de telefone

fixo, celular e fax, para que o Fundo tutunicipal de Saúde de Laranjeiras/SE mantenha os

contatos necessá rios;

o)ComunicarimediatamenteaoFundol'4unicipaldesaúdedeLaranjeiras/SEtodasas
aíterações eventualmente ocorridas no ato constitutivo da empresa contratada;

p) Utilizar-se de forma privativa e confidencial das informações e documentos fornecidos
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pelo do Fundo Municipai de Saúde de i-aranjeiras/SE para execução dos serviços;

q) Serão de inteira responsa bili,lade ia CON]'RATADA, (lespesas como: taxas, impostos,
custos ad m in istrativos, imnressào de bililetes, transporte dos trabalhos protéticos do

laboratório para o município ie L.aranjeiras/SE e vice-versa e outras inerentes à execução
dos serviços;

r) A licitante vencedora será responsável para a confecção de próteses totais pelas etapas

di: confecção de moldeira indivrdual; i:ase cie prova; montagem dos dentes; ceroplastia;
escultura; inclusão; prensagem com resina rósea; acabamento e polimento;

s) A empresa ficará responsável para a confecção de próteses parciais removíveis pelas

"iupur 
d"' delineamento do mod€lo de estudo; confecção da armação metálica com liga

cobalto-cromo; confecção da hase Je prova com moldeira individual; montagem dos dentes;
ceroplastia; escultura; inclusão, Drensagem com resina rôsea, acabamento e polimento;

t) os dentes a serem utilizados nas próteses totais e parclais removíveis deverão ser de

resina acrílica melhorada de triplô prensaqem e alto peso molecular;

u) Serão de inteira responsabil;dad€ da CONTRATADA, fornecimento ao município os

materiais de moldagem necessários à execUção dos serv;ços (sendo eles, alginato, gesso

odontológico especiàl tipo iV; gesso odontológico pedrô tipo III; gesso odontológico comum

tipo I; clra odontológica uciticiade; cefa ,odpntológica na 7, pasta para impressão de

moldagem zinco enólica; . ' .",

v) submeter à aorovacão da CoNTRATANTE toda e qt:alquer alteração ocorrida nas

"ápãitii.uç0"r, 
em face áe itnposiçôes técnicas ou de cunho acjministrativo e legal;

w) Apresentar documento fiscal especificando todo o serviÇo prestado, com indicação de

preços u nitá rios e total;

x) Respeitar as normas e procedimentos de contrcle e acesso às dependências do

Contrata nte;

y) solicitar em tempo hábil, todas as informações de q:le necessitar para o cumprimento de

suas obrigações contratua is.

11.2 Incumbe a CONTRATADA:
ãf t',1anter-se durante todã a execução ilo contrato, em..compatibilidade com as obrigações
-,poreleassumidas,todasascondiçõesdehabiiitaçãoequalificaçãoexigidaSna

contratação.
ul óúriguçàt de cumprii as exigêtlcias de rêserva 9e largos 

prevista em lei' bem como em
-' 

ortrãi nor,-nus específicaí-p-a rai p".ro, com deficiência, para reabilitado da Previdência

Social e para aPrend iz;
c) Somente o cQntratad o ser3 responsavel pelos encarg os trabalhistas, Previdenciários,

fiscais e comerciais resultante§ da execução do contrat.r. A inadimplência do contratado

em relação aos enca rgos trabalhistas, fiscêis e ccmei"cials não tra nsferirá à Administra çao

a responsa bilidade Pelo seu Pagarnento e não Podêrá onerar o objeto do contrato nêm

restrin g irareqularizaçãoeou so das obras e das edificaçõ e9, inclusive Perante o registro

de imóveis, ressalvada a hipôtese Prevista no § 20 do art. 121 da Lei no 14.L33/2O2L;

d) Executar os serviços elencados na Cláusula Pr imeira do Presente contrato;

Alocar todos os recursos necessários para se obter u r'r'r3 execução perfeita, de forma plena
e

e satisfatória, sem ônus edicionais de qualquer natureza à contratante ;

f) Responsabiliza r-se por todas as despesas, obrigaçõ es e tributos decorrentes da execução

do contrato, inclusive as de natureza trabalhista, oevendo, quando solicitado, fornecer a

CONTRATANTE comprovante de qu itação com os órgãos comPetentes;

g) Resp onsa bilizar-se por eventuais multas , municipais, esiaduais e federa is, decorrentes de

fa lta s por ela cometidas na execução do contrato;
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h) Assumir inteira responsa biliciade ;.relos danos que seus empregados causarem a

CONTRATANTE, hipàtese em que fará a reparação devida, com o necessário

ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias. independentêmente de

avisos ou interpelação j ud icial;
i) Em caso de não cumprimento do objeto deste contrato, responsa biliza r-se, na forma da

Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsa bilidade;
j) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar,

ainda que parcialmente, a execução do seu objeto;

2íJ2t)

L2,1. o contratado será responsabilizado ad m inistrativamente pelo cometimento das

infrações previstas no art. 155 da Lei no 14.13312021. Serão aplicadas ao responsável pelas

infrações administrativas as sêguintes sanções:
I - Advertência;
II - M u lta;
iII - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para lii.:itar ou contratar'

12.2 Na aplicação das sanções serãÓ cônsiderados:
I - a natureza e a gravidade da infraçáo comet'ida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantês ou atenuantes;
IV - os danos que dela órovierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de piograma de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle'

12.3. Será aplicada a sanção prevista no inciso I do item 121.1 na hipótese de inexecuçâo

pur."iao contrato quandó não sç justificar a imposição de penalidade mais grave;

12.4.Nahipótesededescumprimentototalouparcialdascláusulasecondiçõesajustadas
ã, 

"*".rçàã 
em desacordo cám a proposta apresentada, será aplicada' garantida a ampla

defesa, multa da seguinte forma:

12.1.De5o/o(cinco)a30o/o(trintaporcento)dovalor.docontratoemcasodeatrasona
ãntrega/prestâção do serviço, observada a seguinte gradação:

a) Atraso de 01 a 05 dias: multa de 59o;

b) Atraso de 06 a 10 dias: multa de 10o/o;

c; Atraso de 11 a 15 dias: multa de lSo/oi

d) Atraso de 16 a 20 dias: multa de 2Ao/o;

e) Acima de 20 dias: multa de 30o/o.

12.5. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12'1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

12.6 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 12'1 será fa:u]!11a-l9efesa do

inlui"t*ao no prazo de 13 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçao;

12.7. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 12'1 requererá a

instauração de processo o"'r"ipontuuifltação,.a-ser conduzido por comissão composta de 2

(dois) ou mais servidores estáuãL, que uuátiura fatos e circunstâncias conhecidos e intimará
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o licitante ou o contratado para, no piazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir;

12.8 A sanção prevista no inciso III do
administrativas previstas nos incisos II
quando não se justificar a imposição d
licitar ou contratar com o Município de

item 12.1 será aplicada ao responsável pelas infrações
ÍII IV, V, VI e VII do art. 155 da Lei no 74.t3312021,

e penalidade mais g rave, e impedirá o resPonsável de
SE, pelo prazo máximo de 3 (três)

anos.

12.9 A sanção prevista no inciso IV do item 12.1 será aplicada ao responsável pelas infrações

administraiivas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIi do art. 155 da Lei no 14.733/2021,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VIi do

mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida

no § 40 dõste artigo, e inrpedirá o iesponsável de licitar ou contratar no âmbito da

nàniinistração públiãa direta e indireta de todos os entes fedei'ativos, pelo prazo mínimo de

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos;

12.10 A sanção estabelecida no inciso IV cio rtem 12.1 será precedida de análise jurídica;

12.11 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser aplicadas

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item;

12.12 Se a multa aplicada- e as incieirizações cabíveis forem superiores ao valor de

puqurn"nto eventualmente devido pela Administração. ao contratado, além da perda desse

iàÉi, a aiferença será descontada da garantia prestaCa ou será cobrada judicialmente.

12.13 A aplicação das sanções previstas no item.12'1 não exclui, em hipótese alguma' a

obrigação de róparação intégral do dano causado à Administração Pública'

12'l4ConStatandoodescumprimentoparcialoutotaldeobrigaçõescontratuaisque
ensejem a aplicação de penalidãdes, o responsável pelo departamento ou pela. fisca lização

do fornecimento/serviço, emitirá notificação escrita a CONTRATADA, para regularização da

situação;

r2,l4,lAnotificaÇãoaqueserefereocaputdesteartigoseráenviadapelocorreio,com
avisoderecebimento,ouentregueaCONTRATADAmediantereciboou'nasua
i.por.iUitiaua", publicada no Diárioôficial do Município e no quadro de avisos da Prefeitura'

12.15. Não havendo regularização da situaçào por parte da CoNTRATADA' em até 48

iqrãi.ni, e oito) nã."s,-ií0. o receb-imeàto .da notificação' o responsável pelo

departamento ou pela fiscaízuáaã ao fornecimento/serviço encaminhará a Comissão de

Processo Administrativo a qual iÁstaurará processo administrativo punitivo;

12.16. O atraso injustificado na execução cjo contrato sujeitará o contra.tado a multa de

mora, na forma prevlsta no item 12 4 deste edital A apticação de multa de mora não

iàpãáiiiqrà 
" 

Ád'ministração u-.onu"Àu em compensatória e piomova a extinção unilateral

Jo'*"t.utb com a aplicaçáo cumulada de outras sanções previstas em Lei;

1 deste ed ita I

por comissão
licitante ou o

de intimação,

f2.L7 A aplicação das sanções previàtas nos incisos III e IV do item 12'

."ou".erá a insiauracão de processo de responsa bilizaçâo' a ser conduzido

;=.ü]];, ;;;;;ü;, ot átot e circunstáncias conhecidos e intimará o

contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis' contados da data

áàr"."ntu. áefesa escrita e êspecificar as provas que pretenda produzir;
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12.18 Na hipótese de deferimentc, de pedido de prociução de novas provas ou de juntada de

provas julgadas indispensávets pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar
alegaçõãslinais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data da intimação;

12.19 Serão indeferidas pela corrrissâo, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas,

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.

12,20 Para fins de aplicação das sanções previstas nos lncisos I, II, III e IV do do item 12.1

deste edital, serão aplicadas de acordo com o Decreto no -- de de 

-,
do qual estabelece a forma de cômputo e as consequéncias da soma de diversas sanções

aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos distintos;

12.21 A Administração Municipal, no prazo máxinio 15 (quinze) dias úteis, contados da data

de aplicação da sanção. deveiá informar e manter atua!izados os dados relativos às sanções
por aplicádas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

br.p"n.u. (Ceis) e no Cadastro Nacronal de Ernpresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito

do poder Executivo federal, observacio o disposto no art. 169, § 3o da Lei no 14.1,33/2021.

(AÉ. 92, XIX da Lei

no 14.133/2O21)

13.1 O inadimplemento de qualquer oas.cláusulas do presente contrato conforme atl. L37,

incisos de I a IX da Lei no.14.13372021, é moUvo justo para a extinção do mesmo. De acordo

com o art. 138, da Lei na 1'4.733/2021, a extinção do contrato poderá ser:

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de

descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - consensual, por acordo entre.as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de

resolução de disputas, desde que haja interesse da Ad rÍrin istração;

III - determinada por decisão arbitral, em deccrrência de cláusula compromissória ou

compromisso arbitral, ou por decisão judicial

parágrafo único - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção

conse-nsual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente e reduzidas a termo no respectivo processo'

(Art.92
XvIIf..€ ãrt. da Lei no L4.t33l2O2t)

ão do contrato deverá ser acornParrhacja e fiscalizada pelo servidor
(cargo,rfunção) ou Pelos rcspectivos substitutos, permitida a

contratação de te rceiros para assisti-los e subsidiá-lcs com informações pertinentes a essa

atribu ição.

14.1 A execuç
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14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinando o quê fol. necessário para a regularização das. faltas ou

dos defeitos observados, e informará a seus superiores, ern tempo.hábil para a adoção das

medidasconvenientes,asituaçãoqrredemandardecisãoouprovidênciaqueultrapassesua
competência. ,b aLY
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14.3. O fiscal do contrato será aljxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

15.1A despesa prevista na cláUSula ottAva, correrá por conta de recursos de acordo com o

Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD.

16.1. Fica eleito o foro do município de 

--_-, 
Estado de Sergipe, com exclusão de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na

execução do presente ccntrato.

!6,2. E, assim, por se acharenl justos e contratados, assinam o presente instrumento
parlicular de contrato em 02 (duas) vias de igual teo. e para um único e só efeito,
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais.

CONTRATADOxxxxx
CONTRATANTE

TESTEI"lUNHAS: CPF NO
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